
emenda Nº 122, ao Projeto de RESOLUÇÃO nº 13, de 2020

 MERGEFIELD EMENTA 
Proceda-se às seguintes alterações abaixo elencadas ao Projeto de Resolução em epígrafe:
Artigo 1º - Dê-se nova redação ao artigo 9º, na seguinte conformidade:
“Artigo 9º - Durante o período estabelecido no artigo 1º desta Resolução, fica vedado à Assembleia Legislativa de São Paulo firmar novos contratos e termos aditivos, bem como contrair as seguintes despesas cujos objetos sejam:
I - contratação de novas obras, excetuado as benfeitorias necessárias;
II- prestação de serviços de consultoria, locação de bens móveis ou imóveis;
III - aquisição de imóveis, móveis, veículos, equipamentos e serviços que não estejam relacionados à estrita manutenção das atividades parlamentares;
IV - publicidade e eventos não relacionados com o combate à epidemia da COVID-19; e
V - serviços técnicos de profissionais especializados, que não tenham estrita relação com o necessário desenvolvimento das atividades parlamentares.
Parágrafo único - Estão incluídos na vedação do caput as contratações ainda em fase de licitação.”
Artigo 2º- Inclua-se o presente artigo 10º, renumerando-se os demais:
Artigo 10º - Todos os contratos em execução deverão ser objeto de revisão, de maneira que seja reduzido em ao menos 40% (quarenta por cento) o valor do saldo remanescente dos contratos através de renegociação bilateral ou supressão unilateral do objeto, observado o disposto no artigo 65 da Lei federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.
Parágrafo único - Nos casos em que a revisão contratual não atingir a redução a que alude o “caput” deste artigo, deverá constar por escrito a justificativa motivada da impossibilidade desta redução, publicada em Diário Oficial.

.
JUSTIFICATIVA
Pela presente emenda, a Bancada do Partido NOVO pretende assegurar que a revisão e os ajustes contratuais informados pela Mesa irão atingir a economia pretendida, que implica numa redução de 40% do valor remanescente.
Ressalte-se outrossim, que a Mesa já firmou o compromisso de que a redução não irá levar a demissões ou corte de funcionários terceirizados, mas sim, uma melhor gestão dos contratos vigentes. Note-se, ademais, que reconhecemos a possibilidade de que algum contrato não tenha tal margem de renegociação, bastando para tanto que a autoridade responsável firme justificativa motivada que demonstre as impossibilidades de redução no patamar almejado, e publicando-a na página do Diário Oficial, o que traz lisura e transparência ao processo administrativo in voga.
Transparência aliás é um dos pilares que sustenta a Democracia, por isso tão caro a nossa Bancada. E foi, também, um dos pontos mais criticados pelos parlamentares, quando da análise deste Projeto de Resolução.
Tanto é assim que nossa Bancada, autores da Frente Parlamentar da Transparência, já apresentou questionamentos à Mesa e demais esferas administrativas que busquem detalhar a economia pretendida com cada um dos itens propostos, bem como a situação e o objeto dos contratos em andamento. Por estarmos certo de que a transparência e a eficiência caminham lado a lado na Administração Pública, esperamos apoio dos demais Parlamentares na aprovação da presente emenda.
Sala das Sessões, em 27/4/2020.
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